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DECRETO MUNICIPAL Nº 717_2023, de 28 de abril 2023. 

 

 

REGULAMENTA A DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL RURAL – DLAR, PARA ATIVIDADES DE 

SUBSISTENCIA ESTEJAM DENTRO DE ÁREAS ALTERADAS 

E/OU SUBUTILIZADAS FORA DA ÁREA DE RESERVA LEGAL E 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NOS IMÓVEIS RURAIS 

DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

 O PREFEITO DO MUNICPIO DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS, ESTADO DO PARÁ, 

usando das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal em seu Art. 76 e demais 

legislações; e  

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, caput, da Constituição Federal, incumbe ao Poder Público 

e à coletividade a defesa e a preservação do meio ambiente; 

CONSIDERANDO que os imóveis rurais devem cumprir sua função socioambiental, exercendo as 

atividades produtivas, gerando emprego e renda, sempre em respeito ao meio ambiente, nos termos do 

art. 186, inciso II, da Constituição Federal e art.1.228, § 1º, da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil 

Brasileiro);  

CONSIDERANDO a necessidade de licenciamento ambiental dos imóveis rurais no Estado do Pará, 

observadas a natureza, porte, características, riscos ambientais e peculiaridades das atividades neles 

desenvolvidas, nos termos dos arts. 2º e 12 da Resolução CONAMA 237/1997;  

CONSIDERANDO que o licenciamento ambiental do imóvel rural é condição necessária para o exercício 

da sua atividade produtiva e geração de benefícios socioeconômicos, permitindo, inclusive, sua melhor 

inserção no mercado nacional e internacional, bem como o acesso às linhas de crédito que financiam a 

atividade rural; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 54, de 29 de março de 2011, que institui o Programa de 

Municípios Verdes – PMV, no âmbito do Estado do Pará, e que tem como objetivo intensificar a atividade 

agropecuária nas áreas consolidadas, promover o reflorestamento, apoiar a conclusão do Cadastro 

Ambiental Rural - CAR e Licenciamento Ambiental Rural - LAR, reduzir o desmatamento e a degradação 

ambiental, regularizar passivos ambientais do Estado, recuperando as áreas de preservação 

permanente e as áreas degradadas em reserva legal, fortalecer os órgãos municipais, incluindo os 

sistemas municipais de meio ambiente, e modernizar a legislação ambiental; 

CONSIDERANDO a Resolução do COEMA nº 162/2021, que estabelece as atividades de impacto 

ambiental local, para fins de licenciamento ambiental, de competência dos Municípios no âmbito do 

Estado do Pará; 

CONSIDERANDO a Resolução d COEMA Nº 165/2021 Estabelece as atividades passíveis de dispensa de 

licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente e dá outras providências. 
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CONSIDERANDO que LICENCIAMENTO ambiental é um processo administrativo realizado pelos órgãos 

competentes que concedem o licenciamento para a instalação e para a realização de atividades que 

utilizem recursos ambientais e/ou que são ativamente ou potencialmente poluidoras.  

CONSIDERANDO que a Licença de Atividade Rural (LAR) é o instrumento de controle prévio da 

realização da atividade agrossilvipastoril nos imóveis rurais em sua fase de planejamento, implantação 

e operação, conforme redação dada pelo §5º da LC 09/2017; 

D E C R E T A: 

Art. 1º. Ficam DISPENSADOS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL – DLAR, as atividades 

agrossilvipastoris empreendidas nos imóveis rurais, com área declarada no CAR, não superior a 2 (dois) 

módulos fiscais, cujas as atividades sejam desenvolvidas em regime de Agricultura Familiar, mediante 

comprovação por meio de Declaração ou Certidão emitida pelo órgão fundiário ITERPA, INCRA, ou pela 

SECRETARIA DE AGRICULTURA (SAGRI) do município de Santa Maria das Barreiras, atestando a 

ocupação superior a 5 (cinco) anos. 

 § 1º. Os documentos exigidos no caput deste artigo podem ser substituídos por outros 

instrumentos previstos na legislação fundiária federal ou estadual, tais como a concessão de direito real 

de uso, a licença ou autorização de ocupação, a autorização de uso, contrato de alienação de terras 

públicas, contrato de promessa de compra e venda, dentre outros legalmente fundamentados. 

 § 2º. A Dispensa de Licenciamento Ambiental Rural, ou DLAR, descrita no caput deste 

artigo é um documento cuja função é formalizar a não-necessidade (dispensa) de se emitir o licença 

ambiental RURAL, especificamente para os casos regulados neste Decreto; e não se confunde com a 

DDLA. 

 § 3º. A Dispensa de Licenciamento Ambiental Rural –DLAR, para Atividade Rural a que 

se refere o caput fica restrita às tipologias relacionadas no anexo III da Resolução do COEMA Nº 165/2021, 

incluindo a criação de bovinos com rebanho oriundo de Custeio Agrícola e Pecuário para aquisição de 

animais (cria, recria e engorda). 

Art. 2º. O produtor interessado deverá solicitar a DLAR para atividade rural, instruindo o processo 

com a seguinte documentação: 

I - Cadastro Ambiental Rural – CAR; 

II - Documento de identificação da pessoa física vinculada ao imóvel rural; 

III - Comprovação da propriedade, posse ou ocupação mansa e pacífica do imóvel rural 

através dos seguintes documentos: 

a) No caso de propriedade, certidão atualizada do registro de imóveis, acompanhada 

do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR ou do protocolo do pedido junto 

ao INCRA; 

b) No caso de posse, assentamento estadual ou federal, ou ocupação mansa e pacífica, 

declaração emitida pelo órgão fundiário ou pela SECRETARIA DE AGRICULTURA 

(SAGRI) do município de Santa Maria das Barreiras, atestando a ocupação superior 

a 5 (cinco) anos, conforme modelo padrão a ser estabelecido pela SEMMAS. 
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IV – Os demais documentos administrativos e técnicos necessários para a emissão da DLA, 

com exceção de projetos técnicos, serão definidos em checklist ou termo de referência 

específico, elaborado pela SEMMAS. 

Art. 3º. Ficam sujeitos aos procedimentos de licenciamento ambiental as atividades 

agrossilvipastoris desenvolvidas em áreas alteradas e/ou subutilizadas fora da área de reserva legal e 

área de preservação permanente em imóveis rurais no Município de Santa Maria das Barreiras, nos 

termos do Decreto Estadual nº 216 de 22 de setembro de 2011 e suas alterações. 

Art. 4º. A cobrança de taxas referente aos processos com solicitação da DLAR será a mesma definida 

para Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental -DDLA, conforme anexo I da Lei Municipal nº 

009 de 27 de novembro de 2017. 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS, Estado do Pará, aos 28 

dias do mês de abril de 2023. 

 
 
 
 
 
 

ADRIANO SALOMÃO COSTA DE CARVALHO FILHO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
Kallil J N Ferreira - Procurador Geral 
Dec. 023/2021 
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